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			PREFÁCIO


			O livro Trajetórias femininas: memórias de mulheres e experiências cotidianas, organizado pelos conceituados Professores Doutores Luci Mara Bertoni (Uesb) e Felipe Eduardo Ferreira Marta (Uesb/Uesc), reúne estudos teórico-críticos de pesquisadoras e pesquisadores comprometidos com a produção do conhecimento que contribui, sobremaneira, para fomentar o diálogo acerca do papel da mulher na sociedade, a partir da perspectiva da memória e da ação cotidiana, cujo eixo central é a transformação que se processa na condição de ser mulher, a partir da (re)significação do vivido. Logo, é um dever cumprimentar a todos pelo excelente trabalho.


			O registro memorialístico “inscreve a experiência numa temporalidade que não é a de seu acontecer (ameaçado desde seu próprio começo pela passagem do tempo e pela irrepetição), também funda uma temporalidade que a cada repetição e a cada variante, torna a se atualizar” (Sarlo, 2007, p. 251). No caso do livro em questão, os registros memorialísticos são de natureza diversa: apontam para questões de representações sociais envolvendo mulheres nos movimentos sociais, nas relações familiares, no trabalho, no futebol, na dependência química (alcoolismo) e na seara jurídica, seja por meio de registro da memória oral, seja por investigação teórica, em arquivos ou documentos.


			As memórias trazidas pelos(as) autores(as) desta coletânea se apresentam como uma necessidade de escuta daquilo que é dito/investigado sobre vivências de mulheres, muitas vezes em forma de sussurros, murmúrios e silêncios, linguagens pelas quais ecoam desejos de mudanças. Em meio à impossibilidade de retomada do passado tal qual, este é reconstituído por outros caminhos, dentre eles os registros que se inscrevem em ranhuras e fissuras, perpassadas pelo corpo feminino, que se instauram como latências, exigindo de nós, leitores, o aguçamento da alteridade. Sobre a representação da memória Pereira (2014, p. 122) assevera: 


			Tal como o arqueólogo diante das ruínas de uma cidade submersa pelo tempo, o sujeito diante da memória não tem senão vestígios e é com eles que reorganizará as suas potências da realidade, com toda a precariedade inerente a este ato. A incompletude da memória é o elo da analogia entre análise e arqueologia: os fragmentos levam à criação e não ao resgate, e os lapsos permanecerão sub-reptícios.


			Desse modo, o trabalho com a memória desenvolvido pelos(as) autores(as) dá-se pela escavação e registro do passado de mulheres, por meio de vestígios, lampejos e rastros possíveis de serem audíveis.


			O ato de rememorar distancia o eu das coisas acontecidas e faz emergir novos delineamentos a cada retomada, a partir dos impactos dos acontecimentos sobre os sujeitos que se pronunciam. No capítulo “O protagonismo feminino na organização dos movimentos sociais no sul da Bahia” os autores dão evidências a narrativas orais de mulheres engajadas com movimentos sociais. São mulheres atuantes em assentamentos e que depõem sobre seus desejos, perdas e conquistas, em meio a questões sociais enfrentadas. Nos relatos, o passado é revestido de um alto grau de subjetividade, deixando entrever suas participações efetivas nas comunidades em que atuam e anseio por igualdade de gênero, no entanto os autores admitem a forte presença de forças operantes que emergem das relações patriarcais e do julgamento social.


			A memória da violência contra a mulher lateja não só nas vítimas, mas também em registros que vão se acumulando em diferentes formatos de arquivos que circulam no corpo social, sendo tais arquivos, cada vez mais, motivos de interesse de pesquisadores em diferentes áreas do conhecimento. No capítulo “Ele me bateu em casa: memórias, representações sociais e violência doméstica” a atenção se volta aos arquivos de uma delegacia do interior da Bahia especializada no atendimento à mulher. A partir de uma delimitação temporal e de dados, os autores constatam que na formação familiar carrega-se uma herança cultural sobre os papeis que homens e mulheres desempenham nas relações conjugais, de modo que o homem, moldado pela tradição patriarcal, é capaz de avoca para si o direito de exercer poder e violência física e psicológica sobre o corpo feminino. Nessa perspectiva, as nuances culturais dão a tónica às relações conjugais colocando as mulheres investigadas numa condição de subalternidade.


			A relação entre memória e identidade está na gênese das lutas sociais e políticos, com busca de afirmação de subjetividades e de cidadania. A memória em disputa defendida por Polak é posta em xeque para se refletir sobre se há uma memória coletiva que atenda os anseios de uma sociedade de forma totalizante. Esse pensamento vai ao encontro das ideias apresentadas no capítulo “Memória e trabalho quilombola sob uma perspectiva de gênero”. As autoras partem da discussão sobre a categoria trabalho para compreenderem a relação da memória coletiva e o trabalho em comunidades quilombolas, tendo como linhas de pensamento as relações de gênero. As autoras observam que a memória de um grupo apresenta particularidades que o individualizam em relação a tantas outras memórias coletivas que circulam no corpo social. No caso de comunidades quilombolas, a memória coletiva é construída pelo fortalecimento da identidade que se impõe pela resistência e conquistas.


			O capítulo que segue, intitulado “Trabalho, experiências educativas e gênero em casas de farinha” também dá ênfase ao trabalho, mas numa perspectiva diferente. Procura mostrar que o trabalho se associa a experiências educativas, particulares e coletivas, no instante em que homens e mulheres se envolvem em práticas produtivas. Dessa forma, as pessoas “educam-se mutuamente, socializam modos de vida, produzem conhecimentos”, afirmam os autores. O olhar se volta para comunidade rural com ênfase no trabalho em casas de farinha, cujas atividades apresentam desequilíbrio nas divisões sexuais.


			A memória não é só pensamento, conservação; é também experiências de vida capazes de transformar outras experiências. São experiências de vida, em forma de memória oral, que as autoras do capítulo “Significados do cuidar para mulheres idosas cuidadoras de pessoas idosas dependentes” colhem na escuta de mulheres já avançadas na idade, que agregam a seus afazeres mais um trabalho: o de cuidadoras. As autoras questionam o sentido do cuidar e também da vida das mulheres frente a essa missão, cujo trabalho é solitário e inimaginável a partilha com o homem. Dessa feita, a memória oral das mulheres cuidadoras traduzem aspectos socioculturais que orientam a identidade de gênero.


			O estudo que os autores apresentam no capítulo “O futebol de mulheres na cidade de Guanambi-BA na década de 1980 e seus desdobramentos” envolve reflexões memorialísticas sobre as primeiras práticas de futebol feminino e seus impactos na comunidade de Guananbi. Para tanto, a memória oral das jogadoras que compuseram o primeiro time da cidade foi crucial na investigação. Na luta feminina por conquista de espaço no mundo esportivo da referida cidade do interior da Bahia, os autores destacam o preconceito em torno da visão estereotipada da mulher como sexo frágil e angelical que não se coaduna com o perfil exigido em práticas futebolísticas, além de outros papeis a ela destinado, como o matrimônio. 


			Em “Dependência do alcoolismo: memória e representações sociais de mulheres”, as autoras tratam da delicada questão de mulheres dependentes de álcool. Os relatos das mulheres entrevistadas apontam para diferentes fatores relacionados a problemas sociais dentro e fora do lar, o que resulta a depreciação de si, tendo a situação agravada pelo isolamento, solidão, rejeição, abandono social, que as mulheres procuram superar na convivência com membros do grupo dos Alcóolicos Anônimos. O trabalho realizado pelas autoras possibilita uma reflexão sobre práticas sociais, com foco na relação com o outro e (re)significações interiores, o que favorece o encontro, a empatia e, acima de tudo, o respeito às diferenças.


			O capítulo “Mulheres vingativas? o sexismo em torno da síndrome de alienação parental” que fecha esta coletânea problematiza a imagem da mulher na seara jurídica, no que se refere à disputa pelos filhos. Para tanto, os autores contextualizam informações sobre o entendimento do termo alienação parental e os avanços no campo jurídico com a conquista da guarda compartilhada. Além disso, evidenciam as possíveis intervenções da justiça para ajudar no combate à síndrome de alienação parental. O questionamento apresentado no título do capítulo leva à seguinte reflexão: por que a alienação parental e outras síndromes apresentadas associam-se mais especificamente ao comportamento das mães? Será que o fato de serem teorias criadas por homens e com o apoio do campo jurídico, com tradição eminentemente masculina, favorece a situação? Os autores afirmam que sim, e argumentam com críticas veementemente consistentes as teorias sexistas sobre a “mulher vingativa/alienadora”.


			Por fim, importa salientar que os Professores Doutores Luci Mara Bertoni (Uesb) e Felipe Eduardo Ferreira Marta (Uesb/UESC) têm o mérito de articular, com seriedade e precisão, o fio condutor deste trabalho teórico-analítico que agora chega até nós e torna-se relevante, tanto a pesquisadores atuantes, quanto àqueles que buscam se familiarizar com o tema. No esforço em investigar o papel da mulher na conjuntura social pelo viés da memória, os autores do livro “Trajetórias femininas: memórias de mulheres e experiências cotidianas” cumprem a função da marca da legitimidade pela qualidade de suas pesquisas.
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			O PROTAGONISMO FEMININO NA ORGANIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS NO SUL DA BAHIA


			Marcella Gomez Pereira


			Felipe Eduardo Ferreira Marta


			Edson Silva de Farias


			Introdução


			Os séculos XVIII, XIX e XX marcaram as conquistas femininas a direitos constitucionais, tais como voto e licença maternidade; no entanto, o protagonismo delas nem sempre foi registrado e muito menos noticiado como deveriam ter sido. Desse modo, as lutas por melhores condições de vida e trabalho foram sendo construídas sob a representatividade masculina, ou seja, atribuindo às mulheres o papel de coadjuvantes em situações nas quais representaram a força motriz de transformações socioculturais e políticas.


			Essa construção tem sido desarticulada frente à participação e valorização do papel das mulheres em ações para mudanças de hábitos e transformações socioambientais em nível mundial. A exemplo do que ocorreu em dezembro de 2007, quando quatro instituições internacionais reuniram-se com ministros de meio ambiente e líderes, na Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática em Bali, para, pela primeira vez, fortalecer uma coalizão mundial de mulheres, que esboçou manifestos sobre as perspectivas das mulheres e do gênero a respeito das problemáticas mais urgentes negociadas durante a Conferência, resultando no reconhecimento das mulheres como poderosas agentes de mudança políticas, frente a iniciativas de adaptação e sobre a mitigação do clima (Freitas, 2010).


			As preocupações em construir um modelo de desenvolvimento e crescimento, capaz de transformar realidades e influenciar na formação crítico-construtiva da sociedade como um todo, fizeram com que muitas mulheres ligadas a diferentes setores governamentais e não governamentais influenciassem principalmente na área da educação, a exemplo de Maria Teresa Eglér Manton, pesquisadora da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), que escreve sobre Educação Inclusiva ou Margarida Alves, sindicalista assassinada em 1983, que, por sua trajetória, tornou-se um exemplo de força e perseverança às mulheres que integram, principalmente, movimentos sociais na América Latina.  


			Reconhecer a importância do papel feminino na construção social é, em parte, valorizar as trajetórias de muitas, mas principalmente é afirmar o lugar dessas mães, esposas, tias e filhas como protagonistas de suas histórias. Dentro dos movimentos sociais, esse protagonismo vem ganhando destaque ao longo dos séculos XX e XXI, isso porque discussões sobre gênero tornaram-se mais abrangentes e presentes nos Fóruns, Coletivos e Sessões que compõem os movimentos sociais e que fazem parte de eventos técnicos e científicos. Mulheres passaram a ocupar cargos de liderança mais frequentemente, a opinar sobre decisões envolvendo ações de ocupação, a ser titular de suas próprias terras e a poder construir um modelo de futuro melhor para si e para seus descendentes.


			O ato de educar se inicia na presença de familiares, principalmente mães, avós, tias, entre outras figuras femininas a quem são atribuídos mais tempo com os cuidados e acompanhamento dos infantes, sendo possível compreender a importância do papel feminino no desenvolvimento dos jovens em fase de amadurecimento. Para tanto, mulheres que assumem um lugar de protagonistas sociais, passam a desenvolver um papel importante na história de seus grupos e exercem grande influência na conquista de direitos à educação. 


			A educação realizada dentro dos assentamentos de reforma agrária tornou-se uma necessidade para o desenvolvimento das ações de ocupação e para o fortalecimento das relações socioculturais. Os conhecimentos tradicionais seguem sendo transmitidos pela oralidade, e o papel de protagonista na transmissão e multiplicação dos saberes e tradições associadas à (re)construção dos movimentos sociais cabe as mulheres, que, em muitos casos, ainda são consideradas como únicas responsáveis pela educação dos filhos. 


			Dentro do contexto deste trabalho, que é parte da tese de doutorado Memória dos Movimentos Socias no litoral Sul da Bahia: questões de agroecologia e patrimônio biocultural, propôs-se contar, através de narrativas orais, a experiência de duas mulheres na militância pela reforma agrária no Sul da Bahia e seus desejos em elaborar um sistema de educação no campo, do campo e para o campo capaz de otimizar e valorizar os conhecimentos empíricos dos jovens e adultos por meio da abordagem agroecológica.


			Material e métodos


			Sendo que a pesquisa envolveu seres humanos, seu início sucedeu-se com a aprovação do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (CAAE 09935118.3.0000.0055). Os nomes apresentados são fictícios, garantindo, assim, a confidencialidade da identidade das entrevistadas de acordo com as exigências do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O registro de tais memórias ocorreu pelo uso da metodologia História Oral, técnica história de vida, e foi possível por meio de entrevistas gravadas e registradas em caderno de campo, as quais foram transcritas para documentos em Word e guardadas em drive on-line. 


			Na trajetória construída para o desenvolvimento do projeto de pesquisa que resultou na tese de doutorado, e agora neste capítulo, ocorreram muitos desafios metodológicos. Em contrapartida, este trabalho tornou-se uma oportunidade de registro das memórias sobre as primeiras ocupações do território litoral sul da Bahia. As memórias dessas mulheres sobre os conflitos, as perdas de companheiros, as demarcações de terras, a importância da educação para a militância, etc., fez com que a metodologia História Oral se tornasse a mais adequada à investigação qualitativa, isso porque possibilitou a transmissão das histórias sobre as lavouras de cacau dos contos e filmes sob a perspectiva dos trabalhadores. 


			Corroborando com Delgado (2007), a escolha da História Oral como metodologia qualitativa significou: i. Recuperar memórias locais, comunitárias, regionais, étnicas, de gênero, nacionais, entre outras, sob diferentes óticas, assim como informações sobre acontecimentos e processos que não se encontram registrados em outros tipos de documentos; ii. Possibilitar a redefinição de cronologias históricas através de depoimentos que revelam novas óticas e diferentes interpretações em relação às predominantes; iii. Contemplar o registro de visões de personagens ou testemunhas da história, nem sempre considerados pela denominada história oficial e iv. Possibilitar o registro de versões alternativas as da história predominante. 


			Este trabalho conta com duas narrativas individuais sobre o contexto coletivo nos movimentos sociais. Durante as narrativas, relataram suas origens, como conheceram os movimentos sociais, como se aproximaram dos movimentos organizados no Sul da Bahia, qual foi o contexto de luta que levaram à permanência nesses movimentos e o que desejam para o futuro da reforma agrária, assim como para as áreas onde atualmente habitam.


			Sul da Bahia, reforma agrária e educação: memórias narradas


			Cada colaboradora recebeu seu pseudônimo através de sorteio, já que algumas das informações dizem respeito a episódios de violência e conflito armado contra famílias ainda influentes na região da pesquisa. Foram escolhidos nomes de árvores para os pseudônimos, isso porque a área de abrangência do estudo está situada dentro do bioma Mata Atlântica. Para facilitar a leitura e associação dessas protagonistas às suas memórias, utilizou-se preferencialmente os nomes populares, ou vernaculares, das espécies arbóreas que elas estão representando.


			Através da técnica história de vida, ambas narraram sua infância, adolescência e fase adulta. Por meio dessa abordagem, foi possível identificar que estas mulheres tiveram uma forte representação camponesa em suas famílias, no entanto, destacam que foram abraçadas pelo compromisso com as causas sociais em diferentes fases de seu desenvolvimento pessoal. Ipê-Roxo (Tabebuia heptaphylla), de 67 anos e sexo feminino, narra que sua luta e compromisso pelas questões agrárias se iniciaram na sua cidade natal, Ibicaraí. Em sua narrativa, afirma que a questão da luta política é sua herança. 


			Ipê-Roxo conta que seu pai, gerente de armazém de cacau, era muito ligado à questão do movimento sindical, inclusive ajudando a fundar o sindicato dos trabalhadores rurais na cidade de Ibicaraí. Para ela, seu pai havia estabelecido uma relação de compromisso com as pessoas que trabalhavam na terra, mesmo não sendo um camponês: “ele trouxe essa herança da ligação com o pessoal da terra. Meu pai era do sindicato dos trabalhadores rurais, embora ele não tivesse, vamos assim dizer na militância, ele sempre apoiou (Entrevista em 22 set. 2019).


			A mãe de Ipê-Roxo não tinha vínculo com a militância da luta por terra ou reforma agrária, mas transmitiu a ela seu interesse por questões ambientais. Ela narra aspectos sobre a formação de sua identidade política e conservacionista, o início de sua trajetória enquanto militante das questões fundiárias na Bahia e sobre as ações de ocupação de terras improdutivas, que, de acordo com a própria Constituição de 1988, deve cumprir função social. Ipê-Roxo inicia sua narrativa mediante as memórias de sua mãe no quintal de casa, sua infância com seus irmãos e suas perspectivas de mundo:


			As plantas dela eram as mais bonitas da cidade, porque ela conversava quando tinha uma plantinha mais murcha: “o que tá acontecendo meu benzinho” tá tá tá tá tá... todos os bichos tinham nome […]. Somos em 7 irmãos, mas só eu fui pro caminho da luta. Eu comecei a me envolver com a luta porquê ... era assim, eu era uma menina cheia de não me toques, não comia isso, não comia aquilo, tanto que no período de férias todo mundo viajava menos eu, porque meu pai falava assim: “quem é de escolher o que come e o que não come, não pode ir pra casa de ninguém, tem que ficar em casa”. E aí nesse período, ainda na adolescência, ele me botou no serviço militar mirim, que eu chamo de serviço militar mirim, que era aquela história de escoteiro e bandeirante. Aí é que eu fui ter contato com a realidade de periferia, essas coisas todas e aquilo me causava um transtorno, chegava no inverno eu não queria vestir roupa de frio pra sentir um pouco do que o povo tava sentindo, mas aí comecei no movimento estudantil, então fui fazendo toda essa caminhada. (Entrevistada em 22 set. 2019)


			A militância política das mulheres rurais nos movimentos sociais brasileiros tem início quando elas começam a participar ativamente de sindicatos rurais, e a montarem suas próprias organizações autônomas (Lusa, 2009). Ao se inserirem nos sindicatos, elas percebem como é difícil quebrar a hierarquia e os preconceitos que fundamentam as relações nas instâncias de poder das estruturas representativas. Lusa (2017) reconhece que este desafio e a necessidade de romper com a perspectiva de dominação e desigualdade, provocaram a luta por reconhecimento dentro das instâncias de poder, desde as relações familiares, às comunitárias, sindicais e político-legislativas-executivas. 


			A segunda entrevista ocorreu com Jequitibá-Rosa (Cariniana legalis), colaboradora de 47 anos e sexo feminino. Entre suas memórias mais antigas, está a visão dela sobre seus avós trabalhando em plantações de café. Entretanto, seus pais almejavam melhores condições de vida, e isso os fez migrarem para a cidade de São Paulo. Contudo, frente à ausência de oportunidades e futuro na cidade grande, após alguns anos do nascimento de Jequitibá-Rosa, toda a família retornou para o trabalho no campo na Bahia. 


			Jequitibá-Rosa residiu durante sua infância e juventude na cidade de Camacã, onde conheceu seu esposo e formou sua família. Devido ao colapso econômico das lavouras de cacau atingidas pela vassoura de bruxa1, ela e sua família decidiram mudar: “foi logo na entrada da vassoura de bruxa, a cidade parou, não tinha mais opção de emprego, meu esposo tinha uma loja, mas não tinha movimento, surgiu a oportunidade de trabalhar em Ilhéus e a gente veio pra cá” (Entrevistada em 10 nov. 2019).


			Já em Ilhéus, o meio de subsistência continuou sendo o trabalho no comércio, isso porque eles ainda não eram assentados da reforma agrária, e mesmo com experiência na labuta com os tratos culturais do cacau, as lavouras dizimadas desempregavam mão de obra. Em 2000, Jequitibá-Rosa recebeu um convite para participar de um acampamento no perímetro urbano da cidade de Ilhéus, e ao aceitar iniciou sua jornada no movimento de luta pela terra e reforma agrária. Sozinha iniciou sua luta como militante:


			Eu não tive medo, acho que tá no meu sangue já, questão de estar na militância mesmo, a questão de acreditar, de conhecer a luta. Embora não participava, mas tinha aquela curiosidade de estar vendo de saber como é que era, entendeu […] Vim só eu mesmo, meu esposo ficou um pouco assustado porque o convite foi bem na época que o assentamento aqui tava saindo, que eu não vim direto pra esse, eu vim aqui pra um acampamento próximo, e quando houve a reintegração de posse saiu aquela notícia, sabe, e muita polícia, o pessoal saindo, entendeu, então bate aquela situação de você achar que não vai dar certo, entendeu, então ele ficou, “vai ser uma perda de tempo, aí oh o pessoal tava dentro da fazenda e todo mundo tá sendo despejado”, como se fosse um bando de vagabundo. (Entrevistada em 10 nov. 2019)


			As mulheres se engajam em movimentos que demandam moradia digna e reforma social, por conta principalmente das contradições de gênero baseadas na divisão sexual do trabalho (Souza, 2013). Como consequência desse engajamento, elas empoderam-se politicamente para reivindicarem mudanças na produção do espaço, as quais possam colaborar na mitigação das contradições socioculturais, sendo assim, a inserção no movimento social ganha uma grande relevância, porque um dos objetivos é traçar essa ligação entre a militância nos movimentos de moradia e melhores condições de vida.


			Em ambos os casos, as trajetórias ajudaram a construir a persona que atualmente representam no comando do assentamento de reforma agrária onde habitam. Elas representam a potencialidade do trabalho feminino em sua totalidade, e estimulam outras lideranças femininas a se organizarem e tornarem-se protagonistas das mudanças que almejam alcançar. A educação surge como principal e mais importante ponto de edificação dos valores que os movimentos sociais defendem: colaboração, coletividade e igualdade. Além disso, deu início a importantes convênios pela conservação, como relata Ipê-Roxo:


			[…] as reservas o WWF e o IESB eram unidades de conservação ambiental, mas assim, o WWF eles tem, tipo assim, a gente foi parceiro por sete anos, você tem aquele momento, lhe estrutura, lhe dá as condições e depois vai pro próximo, isso permitiu a gente a ter uma articulação a nível nacional com comunidades, ele foi investir em turismo rural, as comunidades preservavam, então foi uma coisa […] A associação era WWF, Frei Vantuy e Jupará, fazia parte, assim a gente, o movimento, o guarda-chuva, tudo o que fazia você continuou fazendo. Só que aqui a gente tipo assim, até tá como polo você tinha essa ligação direto com a federação era um braço, vamos assim dizer, do movimento sindical que era a FETAG (Federação dos Trabalhadores na Agricultores do Estado da Bahia), então aí, e que também só vai ter ali, e que também de alguma forma a linha é muito […] que vai mudando com o tempo, mais era muito em relação ao movimento sindical e a pequena produção fica como?, aí antes do Jupará juntou, na década de 1990 já, mais antes do Jupará, a gente era polo sindical, aí juntou a CPT, o CIME e o Polo Sindical, a gente se chamou coletivo de entidades que a gente tinha os mesmos problemas entendeu, seja na questão das mulheres, seja na questão da educação, da organização, então a gente sentava, começou a construir esse coletivo pra juntos a gente vê, procurar saídas e vê de que forma essas organizações juntas podiam tá criando alternativas, juntando esforços humanos e financeiros pra otimizar o trabalho. (Entrevistada em 22 set. 2021)


			Como assinalam Requena e Bernardi (2005), o avanço educativo das mulheres alcançou tal ponto que se conseguiu inverter a tendência histórica profundamente enraizada, a qual determinava que mulheres estivessem em condições de inferioridade educacional e desvantagem cultural em relação aos homens. A situação de liderança política faz com que as mulheres tenham que desenvolver estratégias para conciliarem suas vidas familiares e laboral, organizando suas moradias, ações populares de luta, atuando na educação dos filhos e promovendo a superação da desigualdade de gênero.


			Jequitibá-Rosa defende que a unidade de transformação é a educação, e que a luta para romper com os paradigmas da Revolução Verde e seus pacotes tecnológicos também fizeram parte da reconstrução social, política e cultural do assentamento Identidade e Poder2. Ela revela, em sua narrativa, que a preocupação com o ambiente natural e com as demandas sustentáveis frente à produção de alimentos saudáveis e livres de agrotóxicos, também fez parte de suas atribuições como liderança. De acordo com ela:


			Quem trouxe essa questão ambiental foi o Jupará, mas assim, logo que o assentamento foi constituído como assentamento modelo, o Incra tava se propondo a ter o assentamento modelo da região que esse assentamento modelo, a proposta era pra todos os créditos cair de uma vez, água, luz, habitação, CRED apoio, vim tudo de uma vez só pra ser o modelo de, na questão de referência, porque as vezes os créditos demoram muito de chegar e vai tendo as dificuldades, aí foi contratado uma empresa, que era com Paulo Cunha, e aí veio junto o Jupará. O Jupará quando veio, ele veio como ONG, depois que ele passou a ser movimento social também. Eles vieram começaram a ensinar o pessoal todas as técnicas de conservação de não usar a questão dos produtos químicos, de fazer as caldas biológicas, os adubos, como tratar a situação do cacau, fazer as barreiras de contenção, as curvas de nivelação, então assim, todo o trabalho ambiental o Jupará passou. Eles tinham um trabalho junto com Luiz Roque, que era do biodigestor com a WWF, e eles tinham um trabalho já implantado, não só aqui, mas em vários assentamentos, eu sei que eram 10 assentamentos, mais umas comunidades quilombolas, ribeirinhos e um trabalho muito forte que Ipê-roxo vai te explicar melhor depois né, porque Ipê-roxo fazia parte do Jupará e ela vai tá te explicando isso aí melhor do que eu. Então assim, eu sei que o trabalho deles era muito forte, intenso, na situação na questão da preservação, sabe, do contra essa questão do adubo químico, dos venenos né, de fazer o cacau de qualidade, chegaram a conseguir vendas de, que é um dos gargalos né, é a comercialização do produto orgânico e conseguiram também o selo pelo IBD, a certificação orgânica pra esses assentamentos todos, inclusive o nosso, a gente foi certificado pelo IBD e aí é, esse trabalho todo, eu acredito assim, que muitos foram bem enraizados, mas infelizmente aconteceu assim. Se você me pergunta Jequitibá-rosa, o assentamento todo continua nessa mesma linha, eu te digo assim, não!; e culpo a questão técnica, entendeu, porque assim, se a gente permanecesse nessa mesma linha com as mesmas pessoas e tudo eu acredito que sim a gente seria, mas foi um dos enfrentamentos que a gente sofreu quando a gente assumia a questão da direção  aqui, do assentamento, que o Incra fechou uma parceria de assistência técnica com a Ceplac, então assim nós que estamos aqui no meio na BR é onde eles querem, todo mundo, demonstrar logo a questão do trabalho porque tá bem visível, todo mundo vai ver, aí a Ceplac veio pra cá pra dentro, ah! Vamos fazer análise de solo pra todo mundo, vamos botar esse cacau pra produzir, todo mundo eh!! Não sei o que, todo mundo na maior felicidade e aí foram pra todas as roças colher amostra do solo, entregou um por um, fizeram uma assembleia aqui, um monte de carro da Celac veio pra entregar um por um o resultado né, aí veio oh e a gente já conversou com uma compradora de cacau que eles iam pegar nossos produtos, mas que eles iam também financiar a situação do adubo, e aí quando eles entregaram na mão de cada um que a gente foi ver, tudo em químico. Marcella foi um transtorno, quando foi no outro dia imagine, eles entregaram pra todo mundo um papel dizendo era químico, ainda abriu um crédito pra todo mundo vender aquela empresa e a empresa ia financiar o adubo, no outro dia tinha um caminhão de adubo químico, adubo A, adubo B, randap. (Entrevistada em 10 nov. 2019)


			Assim como na pesquisa de Sousa (2008), na localidade de Jandira, Amazonas, percebe-se que a participação da mulher em espaços produtivos avança quanto à percepção subjetiva de seu reconhecimento, principalmente por elas mesmas, que passam a se verem como conhecedoras e manipuladoras do processo de produção agrícola. Em todo caso, Touraine (2006) afirma que os movimentos sociais estão ligados a um tipo de sociedade, que deixamos para trás; de acordo com o autor, alguns dirão mesmo que é necessário deixar essa noção que nos fecha em um tipo de sociedade que, em grande parte, pertence ao passado, dando a impressão de nos oferecer um instrumento de análise geral.


			Sendo assim, é imprescindível reservar a ideia de que movimentos sociais são uma ação coletiva, a qual se coloca em modo coletivo de ação e contra a dominação social generalizada. Isso porque os Movimentos Sociais são expressão dos limites e das contradições da sociedade atual e, portanto, profundamente educativos, uma vez que, por sua atuação, simultaneamente questionam as estruturas sociais e a educação delas proveniente, oferecendo pistas para novas formas de organização da vida social e da educação (Dalmagro, 2016).


			De acordo com Figueira (1995), a educação é inerentemente social e fundamental à existência humana e não um processo mais ou menos inútil do qual a sociedade possa prescindir, ou seja, suas afirmações atestam que o processo educativo consiste em transformar os indivíduos de um determinado grupo social em participantes de tal sociedade, comungando o modo de vida, os valores e as relações socialmente vigentes. A educação tem como objetivo inserir qualquer tipo de sujeito em uma forma social de convivência sócio-histórica.


			Frente a isso, as afirmações de Dalmagro (2016) descrevem que o enraizamento da educação nas relações sociais, na base material, possibilita o questionamento da visão idealista de que a mudança do mundo adviria de uma mudança em nossa educação. O educar para conservar as relações entre humanos e ambiente, está relacionado à posição social das mulheres nessas organizações. Sobre isso Ipê-Roxo relata:


			Víamos a educação como prevenção, isso porque quem tava acampado já tinha sua produção por ali e então a gente fazia toda essa orientação, toda essa discussão com quem fosse, com as mulheres e tal, porque pra mim as mulheres são as guardiãs da vida, e assim a consciência, o conhecimento que elas têm desse aspecto ambiental é uma coisa extraordinária porque, acredito assim, como as mulheres foram impedidas de falar durante muito tempo, aguçou a questão da observação, então isso fez delas pesquisadoras fantásticas, então, por um lado destruídas como ser humano, que não era diferente dos companheiros, mas pras mulheres têm todos os outros agravantes né, da violência sexual, todas as violências, então trabalhar e ver essas figuras desabrochando uau, é uma coisa fantástica. Sempre fui preocupada com as questões ambientais e vi os resultados, porque assim, acredito que, quanto mais há degradação, quem mais é penalizado é as mulheres, porque assim, vamos supor, tem que fazer o fogo de lenha, se tá tudo destruído tem que andar quilômetros pra ir. Quem vai buscar água não sei aonde, são as mulheres, e aí, pra mim, por conta de vista dessa questão da degradação a questão da violência aumenta, porque se é uma produção em decadência, todo o clima tá acirrado mesmo em família, o homem, e aí pra mim cria uma cadeia, o homem que espanca a mulher, que espanca o filho, que espanca os animais, então cria uma cadeia de violência, embora não percebam que é isso, que todas as coisas estão ligadas à questão da degradação ambiental, essa questão da sua degradação como pessoa humana. Tem que trabalhar a família. (Entrevistada em 22 set. 2019)


			Educar meninos e meninas no campo é um desafio e um direito universal. Mesmo com dificuldades, o processo de ensino e aprendizado é organizado, desenvolvido e praticado em meio a espaços coletivos construídos para acolhimento, e passam a garantir que a sabedoria tradicional seja transmitida a crianças, jovens, adultos, companheiros de luta, apoiadores, e aos que estejam dispostos a aprenderem como comunidades sem recursos financeiros suficientes, mantendo a dignidade humana. Tais conhecimentos são o resultado de gerações que albergaram diferentes conhecimentos acerca do ambiente que os cerca, e atualmente utilizam para seu crescimento socioeconômico:


			As sociedades camponesas ou campesinas se caracterizam por grupos que tem a centralidade da unidade de produção para reprodução da família, e não na comercialização. Essa categoria difere do agricultor familiar, que embora também busque a soberania alimentar no âmbito da sua família, está integrado a um mercado, respondendo às suas exigências. Este discurso produz a compreensão de que, na prática do campesinato, os trabalhadores da terra atuem na luta contrária às dominações políticas e econômicas. Além do valor de uso e de troca do produto, são adicionadas, ao produto, ideias, ligadas a valores subjetivos e oferecidos ao consumidor, tais como: cuidado com a saúde, meio ambiente e segurança. (Warmling; Moretti-Pires, 2017, p. 692-693)


			Construir um processo educacional diferenciado, autônomo e holístico é essencial ao bom desempenho desses movimentos em relação a sua estruturação política, social e cultural. Frente a isso, as memórias de Ipê-Roxo e Jequitibá-Rosa revelaram que, em seus percursos, a resistência à exploração dos recursos naturais e de seres humanos vem contribuindo para a busca de alternativas práticas para o desenvolvimento da produção agrícola. Assim, partindo de suas memórias, foi possível discutir a agroecologia como princípio de mudança e emancipação dos movimentos sociais.


			O pop da agroecologia: lideranças femininas


			Para Wigg et al. (2016), pensar agroecologia é enunciar as contradições socioeconômicas do modelo convencional de reforma agrária vinculado a uma agenda de interesses econômicos. O desenvolvimento de técnicas, que potencializam os conhecimentos regionais e locais, pode ser utilizado para aumentar a produtividade em consonância com a equidade ambiental e humana, promovendo a sustentabilidade ambiental, econômica, social, do trabalho e a igualdade de gênero.


			Mulheres de diferentes idades também atuam na construção dessa realidade; de acordo com Gomez e colaboradores (2016), no modelo de produção agroecológica, o trabalho feminino é o que, de fato, contribui para a sobrevivência do grupo familiar, isso porque são as mulheres agricultoras as responsáveis pelas atividades de manutenção do núcleo familiar e pelos quintais agroflorestais3, locais próximos às residências onde realizam atividades agrícolas, criam animais domésticos e pequenos animais com função econômica e de subsistência, a exemplo de galinhas e patos.  
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